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    NOTA DOS EDITORES




    Em quase todos os aspectos da sociedade suscetíveis de aprimoramento pode-se encontrar atualmente uma contribuição do Senac São Paulo. Essa é dada, por exemplo, no seu Centro de Educação em Turismo e Hotelaria, o maior complexo educacional do gênero na América Latina, com cursos de níveis médio e superior. A gastronomia tem a judiciosa atenção que merece nos hotéis-escola desse Centro (Grande Hotel São Pedro e Grande Hotel Campos do Jordão) e a ela se prestou em 1999 a homenagem de um livro da Editora Senac São Paulo, A culinária paulista tradicional nos hotéis Senac São Paulo, de Caloca Fernandes. Nessa obra buscou-se recuperar as características mais autênticas da cozinha de São Paulo.




    Agora, com intenções iguais, é lançada esta Viagem gastronômica através do Brasil em parceria com a Editora Estúdio Sonia Robatto. A obra busca um resgate ainda mais abrangente – o da culinária de todas as regiões do país. Seu autor é o mesmo mestre da pesquisa e fino escritor Caloca Fernandes. De grande envergadura, o empreendimento contou com o apoio e o estímulo decisivos da Nestlé Brasil.




    Com este livro, de cuja beleza e bom gosto o leitor se dará conta imediatamente, o Senac São Paulo honra-se de apresentar mais um título em condições de figurar ao lado da brilhante série sobre a culinária brasileira lançada em anos recentes pela Editora Senac Nacional.




    





    Luiz Francisco de A. Salgado




    Diretor Regional do Senac São Paulo




    





    Sonia Robatto




    Editora Estúdio Sonia Robatto
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    TEMPERO BRASIL




    A mesa do brasileiro é uma obra de arte: uma gastronomia ao mesmo tempo simples e exótica. Uma explosão de cores, sabores, história e temperos, no temperamento de uma nação miscigenada. Se da mistura de origens resultou um país de rica cultura, essa riqueza estendeu-se também à mesa, como uma toalha feita por rendeira, tecida com receitas tradicionais adicionadas à nossa característica primeira: a criatividade.




    A Fundação Nestlé Brasil, ciente da importância do alimento como fonte de energia e de prazer, tem o orgulho de apresentar nesta obra o percurso de uma pesquisa primorosa de resgate da gastronomia tipicamente brasileira. São receitas, curiosidades e história: flashes de um ramo da cultura tão essencial quanto esquecido em homenagens, reconhecimento e divulgação.




    Viagem gastronômica através do Brasil traz justamente o reconhecimento, a divulgação e uma homenagem aos apreciadores e gourmets do dia a dia. Um guia indispensável para entender nossa eterna alegria de viver.




    E a Nestlé entende, como ninguém, de alimentação e nutrição. Atuando no mercado nacional há mais de oitenta anos, a empresa faz parte da culinária brasileira, oferecendo produtos da mais alta qualidade para a elaboração da mais simples à mais sofisticada receita.




    O prazer em poder participar, diariamente, do cardápio dos seus consumidores não tem tamanho. Qualquer que seja a refeição, há sempre uma opção de produto Nestlé para elaborá-la ou incrementá-la, acompanhando o paladar regional.




    É uma satisfação poder dividir cada receita com você, caro leitor, e saber que esta obra poderá servir de inspiração para a criação de tantos outros pratos com a cara do Brasil.




    Boa leitura e bom apetite!




    Ivan F. Zurita




    Presidente do Conselho Curador Fundação Nestlé Brasil
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      “As raízes de aipim e mandioca, que servem de principal alimento aos selvagens, são também utilizadas no preparo de sua bebida usual. Depois de as cortarem em rodelas finas, como fazemos com os rabanetes, as mulheres as fervem em grandes vasilhas de barro cheias de água, até que amoleçam; tiram-nas então do fogo e as deixam esfriar. Feito isso acocoram-se em torno das vasilhas e mastigam as rodelas jogando-as depois em outra vasilha, em vez de as engolir, para uma nova fervura, mexendo-as com um pau até que esteja tudo muito bem cozido. Feito isso, tiram do fogo a pasta e a põem a fermentar em vasos de barro de capacidade igual a uma maia pipa de vinho de Borgonha. Quando tudo fermenta e espuma, cobrem os vasos e fica a bebida pronta para o uso”[...]




      “Os selvagens chamam a essa bebida cauim; é turva e espessa como borra e tem como que o gosto do leite azedo. Há cauim branco e tinto tal qual o vinho”...




      Jean de Léry in Viagem à Terra do Brasil (escrita de 1556 a 1558).
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    A ALIMENTAÇÃO INDÍGENA




    É difícil tarefa escrever generalisticamente sobre alimentação indígena, ao sabermos que somente na Amazônia, aí por volta de 1650, existiam mais de seiscentas nações, sendo tal a diversidade de culturas, tipos raciais e línguas, que o padre Antônio Vieira comparou-o à confusão gerada pela soberba de Nemrod, ao levantar a grande torre de Babel, depois destruída pela Divina ira. E os alimentos, o modo de prepará-los e comê-los, os ingredientes e os temperos, os acompanhamentos e as misturas, as proi­bições e as liberações, o reimoso e o não reimoso, o kocher e o não kocher, o cru e o moqueado, o azedo e o doce, o pitiú e o aromático e as bebidas, são tão carac­terísticos de cada cultura, que, além do condicio­namento pelas disponibilidades naturais do hábitat onde se instalaram, deve haver um tipo de paladar grupal, a explicar essa extraordinária quantidade de comidas típicas, não triviais, hoje importantíssima para o chamado turismo gastronômico, incentivado em todos os lugares, acompanhando todos os pacotes. Sem estabelecermos as particularidades de cada etnia, vamos tentar fazer um quadro geral da culinária ameríndia, que influenciou a do mundo inteiro através das novidades adicionadas após os descobrimentos, como os tomates, as batatas, a mandioca, o abacate, as pimentas, os pimentões, o chocolate, o guaraná, entre outras.




    Na Amazônia e nas baías da costa brasileira ecologicamente a ela similares, como a de São Luís, a de Todos os Santos, a de Vitória, a da Guanabara, a de Angra dos Reis, a de Cananeia, a de Paranaguá e as das ilhas de Santa Catarina, agrupavam-se grandes contingentes populacionais, com a alimentação básica suprida pela mandioca, planta especializada em produzir sete toneladas de amido, por hectare, por ano, em solos tropicais e sem maiores trabalhos, e pelo peixe de suas piscosas águas, o que ocorre até hoje. E havia comida para todos, por três anos consecutivos, garantidos pelos mandiocais: um em plantio, outro em crescimento e outro em produção, determinando uma economia autossuficiente, que congelou o modo de vida dessas populações, a uma data equivalente a 5000 a.C.




    A agricultura da mandioca, uma verdadeira horticultura, tem mais ou menos dez mil anos de especialização e tecnologia de processamento, pois é um vegetal extremamente venenoso, e durante esse tempo desenvolveram-se centenas de variedades, cada qual com uma finalidade determinada: as doces, não venenosas, as macaxeiras, do Norte, ou aipins, do Rio de Janeiro, comidas cozidas, como farinhas brancas ou em bolos, e as amargas, bravas, as mandiocas propriamente ditas, mortais, pois necessitam de preparo, para evaporar o terrível ácido cianídrico que possuem, embora sejam mais ricas em amido. E na botânica silvícola são classificadas, pela cor de suas massas comparadas com as gemas dos ovos, em tartarugas (amarelas), lagartos e aves, ou pela cor de seus talos, ou ainda pela tonalidade e número de expansões de suas folhas.
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    Os diferentes produtos retirados, depois de raladas e espremidas, originavam os alimentos básicos das primitivas populações brasileiras.




    Do líquido venenoso resultante do prensamento, no tipiti, fermentado ao sol e fervido longamente, obtinha-se a manicuera ou o tucupi, usados no caxiri, ou como caldo, com batata-doce, cará-roxo ou branco ou frutas, carnes e peixes, com ou sem pimenta, e no nosso tacacá.




    Da massa prensada faziam-se os beijus comuns assados no forno de argila, semelhantes aos pães ázimos, os de mandioca fresca, os de mandioca puba, o beiju com goma ou tapioca, os beijus cicas bem torradinhos e os pés de moleque. Do amido puro decantado no tucupi, fazia a goma ou polvilho, para as tapioquinhas e o tacacá, e as farinhas de tapioca, para mingaus. Da massa com tucupi, o arubé, um molho apetitoso. Da massa torrada e esfarelada, as farinhas de todas as cores, secas e d’água, finas e grossas, para serem degustadas e não mastigadas, outrora usadas apenas nos tempos de guerra, como ração fácil de carregar, que misturada com água e piracuí transforma-se em um pirão rápido e alimentício. Também quando se mudavam de lugar, pelo cansaço das terras, ou pela proximidade de inimigos, todo o mandiocal era transformado em farinha, o que ocorreu maciçamente com a chegada dos portugueses, sendo então o único alimento encontrado em quantidade, tornando-se, a partir dessa época, um mantimento comum entre os neobrasileiros e os índios. Essa farinha dos guerreiros é a matéria-prima, a origem das saborosas farofas, dos gostosos pirões, dos beijus cicas e dos simplórios xibés, neste último caso misturada a água pura, com ou sem pedaços de peixe, e daí a jacuba, quando chegaram os limões, até os caldos de caridade, para os doentes.




    Os peixes das mais diversas qualidades, pescados por vários métodos, constituíam o segundo alimento básico da brasílica gente, geralmente consumido moqueado, isto é, assado e defumado numa trempe de madeira, o moquém, cujo uso difundiu-se entre os piratas, em geral franceses, que passaram a chamar o moquém de bouquen, e, pela facilidade, adotaram-no nas praias onde desembarcaram, sendo então conhecidos por boucaniers, ou bucaneiros. Um pouco mais torrado, o peixe era pilado e transformado em outra ração de grande durabilidade, o piracuí.




    Com os peixes ou o piracuí cozidos na pimenta faziam a quinhapira, alimento comum em cujo caldo eram molhados os beijus, e se nela acrescentavam folhas de mandioca, as manivas, transformava-se na maniçoba, hoje um prato totalmente sincretizado.




    A carne de caça sempre foi um alimento secundário, sendo ingerida assada, e a sua obtenção atribuída às tribos das terras centrais. A mais abundante era a dos porcos-do-mato, caititus e queixadas, que em grandes varas juntavam-se em determinadas épocas. Da carne pilada com farinha produ­ziam as paçocas. Na Amazônia comiam-se ainda lagartos, cobras, jacarés e todos os tipos de quelônios e seus ovos, preparados de formas diversas.




    Outra fonte proteica eram os insetos: cupins-amarelos vivos ou assados, tanajuras cruas com farinha ou sob a forma torrada de paçoca, besouros e gafanhotos tostados, larvas de cabas e os tapurus dos troncos podres.




    Costume feroz para os tempos atuais era a antropofagia, praticada tanto após rituais como por simples gula. No primeiro caso baseava-se na crença de que após a morte, todos, ao chegarem do outro lado, eram devorados pelos espíritos denominados mãe, e em seguida ressurgiam também como mãe. Para impedir esse fato, todo inimigo deveria ser devorado na terra. Nesses terríveis rituais era necessário fraturar sua cabeça ao contrário com o tacape, em seguida esquartejá-lo e servi-lo moqueado ou no tucupi.




    Existiam inúmeros outros alimentos secundários e complementares, como o milho – das tribos tupis – consumido em mingaus, assado, cozido ou sob a forma do cauim, bebida com diversos graus de fermentação – as batatas-doces, os carás-roxos e brancos, os feijões, as batatas-ariás e os jurumuns-de-leite e o caboclo, hoje chamados de morangas, no sul.




    As frutas eram abundantes conforme o seu tempo: abacaxi, ananás, biribá, abacate, matapi, cucura, cumã ou sorva, abiu, ingá, jatobá, piquiá, pupunha, tucumã, inajá, ucuqui, umari, comidas ao natural, e açaí, bacaba, patauá, japurá, frutos de palmeiras, cujas polpas eram dissolvidas em água, transformando-se nos chamados vinhos, misturados com farinha ou tapioca. Sem falar das bananas e pacovas, cruas, assadas ou sob a forma de mingaus, e dos cajus, cujo fruto e as castanhas eram disputados em guerras anuais, em todas as praias do Nordeste.
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    Entre as bebidas fermentadas, muitas pela saliva, depois dos componentes serem mastigados pelas velhas, destacavam-se os caxiris de mandioca, de beiju mofado, de pupunha, de cará, e o cauim de milho, ingeridos até o vômito e produzindo terríveis ressacas. Sem deixarmos de registrar o chocolate, produzido com as sementes de cacau torradas, piladas e transformadas em pães, depois raladas e tomado com água, amargo, da mesma forma como é consumido o estimulante guaraná, já que o açúcar é uma descoberta recente.




    Os seus temperos prediletos sempre foram as pimentas de todas as cores, sabores e cheiros, umas mais, outras menos ardidas, que dão maravilhosos toques aos peixes e mariscos, embora faltasse o sal aos grupos do interior, que utilizavam as cinzas do caruru das cachoeiras ou dos palmitos de algumas palmeiras.




    Rude, pesada, rápida, estranha, mas variada e equilibrada, foi essa comida indígena, sem grandes predicados, que alimentou uma cultura guerreira, migrante e instável, que sobrevivia acantonada em acampamentos semifixos, pronta para qualquer eventualidade bélica.




    





    Antonio José Souto Loureiro




    Membro do Instituto Geográfico e Histórico do Amazonas Cadeira Marechal Cândido Rondon
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    A CONTRIBUIÇÃO PORTUGUESA




    Na roda do mundo entrou o português. Consequência das condições objetivas e subjetivas de um povo, meteu corpo às vagas oceânicas e o poeta disse: “Cumpriu-se o mar”.




    Certo é que o português influenciou decididamente a gastronomia do Brasil. É fácil encontrar essa herança mesmo após os contributos (alguns muito fortes) que outras culturas deram e as mudanças que se recriaram com toda a naturalidade.




    Pode-se afirmar que a participação do português iniciou-se com a usufruição dos produtos e a revelação das potencialidades para além de lhes atribuir “valor de troca”.




    Porém, de apetência para o uso dos alimentos que encontrava nas paragens onde chegava, o maior contributo foi o sentido universalista que deu à mobilidade das espécies entre continentes e ao reconhecimento de saberes e de sabores, num comportamento desinibido de se apropriar dos modos de fazer.




    É evidente que o português era portador de conhecimentos antigos e de práticas de cozinha enriquecida pelos produtos atlânticos e índicos que manipulou por séculos, através de entrepostos, feitorias e ilhas – entre outras, Madeira, Açores e Cabo Verde. Esse arquipélago terá sido a plataforma de insuspeitas experiências econômicas, humanas e alimentares.




    Lisboa de Quinhentos tornara-se o centro da Europa. Na cidade havia formas de viver e de pensar que surpreendiam viajantes cultos. Comia-se de variados modos, com gostos exóticos. Mas a alimentação do povo continuava no respeito das tradições árabes e dos preconceitos religiosos. Comia-se peixe, mais do que carne – alimento para privilegiados –, acompanhado de arroz e cuscuz. Nas ruas frigia-se peixe: sardinhas e pescadas. Consumia-se aletria e fava-rica, tripas e tutanos, mariscos, pão, mel e queijos. Os doces e as guloseimas tinham apreciadores entre os cem mil habitantes. Milhares de escravos confeccionavam e vendiam alimentos.




    No século XVII refina-se a cozinha, para o que contribui a ligação à Espanha. A exuberância das receitas, a riqueza dos cardápios, a decoração das iguarias, como é comprovado por Domingos Rodrigues, no seu livro A arte de cozinha, que veio a lume em 1693, faz a antevisão promissora do que seria a mesa barroca – a conventual e a palaciana.




    Ora, o português trouxe para o Brasil modos de explorar a cozinha: de preparar, dosear, confeccionar, temperar e conservar os alimentos.




    Levou consigo os utensílios, as horas de refeição, a ordem dos pratos, os pesos e as medidas (as proporções dos alimentos), as contenções reli­giosas e, com certeza, muitos preconceitos.




    O “diálogo alimentar” entre o português e o ameríndio deu todas as vantagens ao primeiro, numa troca desigual. Mas esse contato espevitou o espírito sagaz e um certo atrevimento cosmopolita. Mesmo assim ficou surpreso com o que viu, cheirou e saboreou – do manancial alimentar de que se assenhoreou.




    O relato de Vaz de Caminha é, neste particular, elucidativo. E é muito provável que a permuta primeira tenha sido entre os “fartes” (com que se alimentava a bordo) e os exóticos e inesperados frutos. A certeza é que trouxe várias dessas novidades, como a mandioca, e não tardou em espalhá-las para as experimentar e observar.




    A periodização da colonização do Brasil demonstra a revolução alimentar operada. Depois do período de reconhecimento (aliás curto) de comércio esporádico, o português lança-se na inventariação do que lhe podia ser útil, aproveitando as indicações do ameríndio, numa assimilação sensorial e gustativa.
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    Será a partir de 1570 que se abre o território aos colonos, principalmente nas regiões de Pernambuco. Com estes, chegarão os escravos negros que se tornarão fator dinâmico de transformação da natureza. Rapidamente os povoados se assumem em portos e cidades. Estas implantadas à imagem de outras: edifícios de administração, casas senhoriais, conventos e igrejas, onde conviviam hábitos e crenças, apetências e apetites.




    Renovam-se os costumes alimentares com os novos produtos sempre franqueados à transmissão de experiências longínquas trazidas por viajantes com sotaques orientais, particularmente da Índia, numa repetição de gostos e de refinamentos. Era corrente o uso e abuso de especiarias, de óleos, da malagueta e muitas outras “coisas e drogas exóticas”, reutilizadas por métodos e processos adaptados a inéditas receitas culinárias. Persistiram no receituário brasileiro receitas com essas reminiscências: vatapá, xinxim de galinha, acarajé, sarapatel, entre outras.




    A ocupação territorial dá-se de forma desarmoniosa e em termos diferentes. A cidade tinha um território como termo que a abastecia de alimentos e frescos, mas também, onde se ensaiavam sementes e transplantes e se “apuravam” espécies, na base do trabalho de lavradores e escravos.




    Não devemos esquecer que os negros eram portadores de saberes ancestrais, que não deixavam de aplicar nas chácaras (hortas) que o português tanto apreciava: alfaces, chicória, favas, abóbora, feijões, batata-doce e outros.




    É ainda, de referir que a maior parte dos cozinheiros eram serviçais europeus, no que eram ajudados por escravos e que estas relações revelaram muitos conhecimentos e práticas que se transmitiram por gerações sucessivas.




    À medida que se desenvolvia a sociedade brasileira, as exigências de melhor cozinha acompanhavam esse crescimento, sobretudo a partir do século XVIII. Registre-se, também, a elevação do nível social da profissão de cozinheiros e da criadagem.




    O papel desempenhado pelos conventos (com as suas tradições do­ceiras: sonhos, pão de ló, farófias, manjar-branco, etc.), pelas aldeias dos jesuítas com as suas culturas e regras alimentares, pelos quartéis com as suas cozinhas de “rancho” e pela fixação de novos núcleos populacionais junto dos engenhos, das minas e nas populações são fatores de diversificação através da apropriação de tipologias de cozinha. Novas fórmulas aparecem: os caldos, as caldeiradas, os ensopados, com uso de sal, de pimenta e de outros condimentos previamente estabelecidos.




    O processo de assimilação vinha-se consolidando, no evoluir da assimilação desses fenômenos. Bastará referenciar algumas delas para se poder aquilatar do significado e importância.




    Identifica-se a mandioca sob forma de beijus, a farinha de carimã (com que se faz pão e bolos) dos aipins, da massa de carás, de mangarás, das folhas de taiobas – quanto basta.
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    Conhece-se e sabe-se cozinhar os peixes do rio, os mariscos (os caranguejos, desde logo), diversificam-se as utilizações do milho e do arroz, do feijão e de outras leguminosas, da castanha-de-caju na doçaria. Transplanta-se mamão de Pernambuco para a Bahia – num só exemplo, entre tantos outros.




    Hoje é possível ver essa complexa caminhada de transformação cultural nos livros de cozinha brasileira. A grande evolução dera-se com a introdução das culturas intensivas, um processo que se iniciou com a cana-de-açúcar.




    O engenho criava um ciclo produtivo com vários tipos de açúcar e de mel, de aguardentes e subprodutos que alimentariam rebanhos e animais domésticos que o português levara e que tanto apreciava: a canja e o cabrito assado.




    A pecuária sustenta a indústria de salga e secagem de carnes, técnicas que os portugueses conheciam.




    A gastronomia, porém, está ligada à mineração como vimos, com a particularidade de esta ter desenvolvido o comércio de importação e de co­mercialização de alimentos, alguns deles em grande escala, que criarão novos hábitos alimentares: o paio, o presunto, o azeite, os queijos, as marmeladas, os vinhos, o vinagre e as aguardentes vinícolas.




    O português sempre que podia praticava a sua cozinha. O gosto pelo tomate e mais tarde pela batata, base de sopas e companheira indispensável do bacalhau cozido, assado, guisado ou em pastelinhos (bolinhos como se diz na Bahia), fazia as suas delícias.




    As medidas econômicas que Pombal introduziu favoreceram o reforço da classe dos comerciantes, dos transportadores e distribuidores, a óptica da importação e exploração. Do Reino chegariam os produtos manufatureiros e os alimentos prediletos de muitos. No entanto, as medidas pombalinas também incrementaram certas culturas, como a do arroz.




    A culinária irá patentear formas específicas em cada uma das zonas do Brasil: nas roças e nas áreas de mineração. Numas, preparar-se-iam novos alimentos, como a canjica fria e grossa para os brancos e outra para os negros, assim como cuscuz e pipocas, bolos e biscoitos. Noutras, a base da alimentação assentaria nos produtos importados, que, deste modo, criarão novos gostos e diferentes maneiras de fazer cozinha.
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    Nos fins do século XVIII alarga-se consideravelmente o cultivo do café, que fora introduzido há algumas décadas, criando-se plantações importantes em Minas Gerais, São Paulo e Espírito Santo, o que teve grande peso econômico no Brasil oitocentista.




    Com o estabelecimento da Corte Portuguesa no Brasil, a culinária vai europeizar-se, o que se acentuará com a Independência.




    Essa tendência vinha já de trás, desde que chegara ao Rio de Janeiro o cozinheiro francês, naturalizado português, Lucas Rigaud, chefe de cozinha do vice-rei d. Antônio Álvares da Cunha. Apesar de só permanecer de 1763 a 1767, a sua influência foi notória na culinária de então. A Corte Portuguesa instalar-se-ia com os seus hábitos e segredos gastronômicos, que rapidamente se difundiram pelas camadas superiores.




    Contudo, nas cidades, os botequins cozinhavam os pratos e as iguarias que o brasileiro recolhera desse longo processo de adaptação e de recriação. Poder-se-á mesmo chamar: “a cozinha de botequins”.




    A última palavra será para a incógnita emigrante que, na viagem do século passado, viera portador de hábitos e gostos regionalistas para este imenso mundo que é o Brasil.




    Nesta viagem se cumpriu a palavra do poeta.




    





    Carlos Consiglieri e Marília Abel




    Investigadores na área de Gastronomia Patrimonial Portuguesa


  




  

    AS DIETAS AFRICANAS




    Do amplo espectro do sistema alimentar brasileiro – que hesito chamar de cozinha nacional –, diferenciado regionalmente num país de mais de oito milhões de quilômetros quadrados, que abrange zonas climáticas as mais diversas –, vamos tratar aqui de uma cozinha regional. Cozinha que se formou no Nordeste brasileiro, mais precisamente na sub-região chamada de Recôncavo Baiano – e, como bem esclarece Kátia Matoso, “abrange todas as terras adjacentes, ilhas e ilhotas, bem para além das praias, várzeas e planaltos próximos ao mar, uma orla de quase trezentos quilômetros torna fácil a circulação, até porque numerosos rios se lançam na baía – na baía de Todos os Santos – por amplos braços navegáveis”. E nessa região – do mar às portas do sertão – foi se formando uma cozinha, a “cozinha baiana” – também chamada de “comida de azeite”, numa referência ao azeite de dendê, um de seus ingredientes básicos, o óleo extraído da polpa do fruto da palmácea Elaeis guineensis. O termo dendê provém do nome que tem a palmeira no idioma quimbundo, um dos falares de Angola. Existe uma vasta bibliografia botânica e histórica sobre essa palmeira de origem africana e sua introdução no Brasil, nos começos do século XVII – logo se aclimatando em todo o Nordeste do país. Foi o azeite dessa palmeira – da polpa, não da semente, que esta tem outros usos e outro nome – que deu a cor e o gosto às comidas afro-brasileiras e definiu, iconicamente, a par­ticipação africana no sistema alimentar brasileiro.
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    Podemos, então, falar em “cozinha de azeite” – ou “comida de azeite”, ou “de dendê” – e entender que nos referimos a toda uma série de comidas, de uma segura origem “africana”, pelo elemento tipificador, identificador de suas origens. Certo não será apenas o dendê que define a comida afro-brasileira. Não apenas um ingrediente básico identifica a origem de uma comida num país pluriétnico como o Brasil, mas também as técnicas do preparo; as situações sociais, portanto culturais, em que a comida é servida; a frequência e outras circunstâncias indicadoras de sua proveniência; e a goma auxiliar dos condimentos, do uso prescritivo dos temperos, e, naturalmente, a nomenclatura dos ingredientes e dos pratos elaborados. Outra constante icônica da “cozinha de azeite” são as pimentas, que têm provocado entre os especialistas acaloradas controvérsias quanto à sua origem botânica – americana ou africana. Se hoje não há mais dúvidas sobre a origem do dendezeiro, as pimentas usadas na comida de origem africana no Brasil são, indiscutivelmente, nativas notícias das Américas. Não posso nem mesmo resumir os diversos pontos de vista de fitogeógrafos, etnobotânicos e historiadores e mesmo linguistas sobre as pimentas usadas em nossa cozinha. Prefiro aceitar uma espécie de compromisso antropológico e dizer que as variedades – e são muitas – de pimentas utilizadas na chamada “cozinha baiana” e na cozinha brasileira em geral são, efetivamente, de origem americana, pré-colombiana e, na sua grande maioria, pertencem ao gênero Capsicum da família das solanáceas. Os índios brasileiros as empregavam largamente em suas comidas. Mas foi com a codificação, por assim dizer, das cozinhas africanas no Brasil que o uso dessas pimentas se cristalizou em receitas e prescrições definitivas. O uso das pimentas dessa dupla influência – indígena e africana – se estendeu, já no século XVIII, para a mesa das classes dominantes num hábito gastronômico generalizado e marcante. Gilberto Freyre nos conta, a propósito, em Casa-grande & senzala, que um senhor de engenho de Pernambuco, o barão de Nazaré, gostava tanto de pimenta a ponto de, quando ia almoçar em casa de seus amigos no Recife, levar sempre no bolso da casaca frutos de pimenta, com receio – de resto bem justificado – de que seu anfitrião, europeizado nos costumes da mesa, não lhe oferecesse o molho de pimenta considerado pouco elegante, mas, para ele, indispensável.




    A participação da cozinha – ou das cozinhas – africanas no processo do sistema alimentar brasileiro apresenta um aspecto particular. Ela se vem fixando na dieta do povo desde o século XVIII. Por esse tempo, muitos dos pratos africanos já eram correntes na alimentação popular, vendidos nas ruas da cidade negra da Bahia, por “escravos de ganho”.




    Um cronista da época, Luís dos Santos Vilhena, que foi professor de grego na Bahia no fim do século XVIII, dali escreveu uma série de cartas a um amigo em Portugal, publicadas em livro, com o título ainda barroco de Recopilações de notícias soteropolitanas e brasílicas (1ª edição: 1802). Dizia, então, Vilhena, na Carta Terceira: “Não deixa de ser digno de reparo ver que das casas mais opulentas desta cidade, onde andam os contratos e negociações de maior porte, saem oito, dez e mais negros a vender pelas ruas, a pregão, as coisas mais insignificantes e vis; como sejam, mocotós, isto é mãos de vaca, carurus, vatapás, mingaus, pamonhas, canjicas, isto é, papas de milho, acassás, acarajés, abarás, arroz de coco, feijão de coco, angus, pão de ló de arroz, o mesmo de milho, roletes de cana, queimados, isto é, rebuçados a oito por um vintém e doces de infinitas qualidades, ótimos, muitos pelo seu aceio, para tomar por vomitórios; o que mais escandaliza é uma água suja feita com mel e certas misturas que chamam de aluá que faz por vezes de limonada para os negros”.




    Essa por acaso longa citação mereceria uma análise demorada – que não posso sequer tentar aqui. Quero apenas ressaltar que nesse elenco de comidas vendidas nas ruas da Bahia, no fim do século XVIII, em meio de alimentos basicamente indígenas, da doçaria de origem portuguesa e de pratos já então “brasileiros”, está uma mostra considerável de pratos africanos, tipicamente africanos, como o acarajé, o acassá, o vatapá e o abará, que hoje, duzentos anos depois, continuam a ser vendidos nas rua s da Bahia e por outras cidades do Brasil.
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    Por aquela época, a população negra de escravos e libertos se entregava a diversas atividades, ofícios e profissões. O surto de desenvolvimento econômico da cidade – apoiado, é preciso não esquecer, na mão de obra escrava – desde o fim do século XVII e o começo do século XVIII; a constituição das categorias de trabalho, dos mencionados escravos de ganho, da emergência dos libertos; e também a presença dos brancos marginalizados; dos escravos velhos – muitos reduzidos à mendicância (em proveito, é claro, dos senhores); dos subempregados e soldados – essa era a gente que comia a comida “vendida a pregão”, mais barata e acessível.




    Mas, por esse tempo – fins do século XVIII –, começava a se organizar, em comunidades estruturadas, na Bahia, o sistema religioso dos escravos de origem fon e iorubá – dos últimos a ser introduzidos no país pelo tráfico escravista. Há referências documentais de grupos religiosos anteriores, formados de escravos de origem banto, tanto na Bahia como nas áreas de mineração das Minas Gerais.




    Mas, na Bahia, no fim do século XVIII, esse processo de organização das comunidades religiosas se inicia para além das devoções individuais e domésticas dos escravos e libertos. Ali surgiam – entre escravos e libertos – as lideranças religiosas, as classes sacerdotais, que criavam em seu redor um novo modelo de organização social – a família de santo, os terreiros, as comunidades religiosas dos candomblés. Grupos religiosos iniciáticos, que agregavam escravos, libertos e crioulos (como eram chamados os negros nascidos já no Brasil) de diferentes origens étnicas, reunidos sob um modelo ideológico bem definido e marcantemente etnocêntrico, em que predominavam os valores simbólicos expressivos e doutrinários dos grupos fon e iorubá, chamados na Bahia, de jejes e nagôs. Esses grupos se reuniam, e assim se estruturavam, no próprio centro urbano da cidade, nas lojas dos grandes sobrados em que moravam seus senhores e nas pequenas casas da vizinhança compacta, moradia, na sua maior parte, de africanos libertos e brasileiros negros.




    O processo se reproduzia nas antigas cidades do Recôncavo, Santo Amaro, Cachoeira, São Francisco do Conde.




    Os sacerdotes africanos, conhecedores dos mitos e dos ritos de seu povo, ali restabeleciam, reconstruíam, por assim dizer, suas igrejas – os templos, os santuários que congregavam a comunidade de fiéis iniciados. E com o culto e tudo o mais que envolve uma religião grandemente ritualizada, vieram os sacrifícios e as oferendas, na forma do que Roger Bastide viria a chamar de “cozinha dos deuses”. Recriavam, dessa maneira, os negros urbanos, os seus espaços simbólicos, suas religiões até então limitadas no exercício pleno de sua ritualística – a dança, a música, os cânticos, a iniciação conventual, os sacrifícios e as oferendas.




    Nesse tempo foram recriadas muitas das comidas cotidianas dos homens e dos santos. Pois que os santos comem o que os homens comem. E as comidas mais elaboradas das festas, das celebrações votivas. Esse foi o tempo do cozinheiro e da cozinheira escravos, que reproduziam o cardápio basicamente português, mas já substituindo, trocando ingredientes, colorindo os ensopados com o vermelho do dendê, inventando variedades de moquecas; usando o inhame, a banana cozida ou frita no azeite; recriando o caruru, o vatapá. Pratos novos com um sabor antigo – que era o deles – e um gosto novo – que eles aprendiam.
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    Não pretendo discutir aqui a história desse processo. Desejo apenas lembrar que a invenção, a adaptação, a substituição de ingredientes, tudo isso foi contemporâneo da tradição, que era – é até hoje –, tanto quanto possível, cuidadosamente conservada na dieta das divindades africanas incorporadas às religiões chamadas de afro-brasileiras. Os santos africanos – os orixás nagôs, os voduns jejes, os inquices congos e angolas – puderam, outra vez, comer suas comidas no Brasil.




    Elaboradas, requintadas na forma, no ordenamento do preparo, ou na simplicidade aparente de um despojamento prescrito pelo mito. Vez que atrás de cada oferenda alimentar está o mito que a prescreve pelas práticas divinatórias. Como ilustração, uma comida chamada ebô, que é um prato específico oferecido ao orixá – nagô Oxalá e à sua grande família de santos “de branco”, isto é, que usam obrigatoriamente roupas brancas, por isso chamados, no candomblé, de “orixá fun-fun”, de fun-fun (branco, em iorubá-nagô). Esse prato é apenas e tão somente feito de milho branco, descor­ticado, cozido sem sal! Oferecido a Oxalá e, em dias de festas, aos membros da comunidade e aos visitantes episódicos, servido sobre uma folha e comido, naturalmente, sem talher. Branco o ebô, e sem sal nem azeite de dendê, porque os mitos de Oxalá e de sua corte remetem à interdição desses temperos. Não posso, infelizmente, referir com pormenores esses mitos, bem conhecidos pelo povo de santo e aqui apenas lembrados para associar a comida ao imaginário que ela simboliza.




    Essa comida ritual dos candomblés da Bahia – e eles são, hoje, só na área metropolitana de Salvador, a capital do estado, 1.343, segundo os dados da Federação de Cultos Afro-Brasileiros (em todo o estado, 3.212) – é sempre reproduzida, conforme estritas prescrições rituais de cada nação de santo, por ocasião das festas de seus calendários e nas festas eventuais, motivadas pelas crises individuais ou de grupo, que implicam, necessariamente, sacrifícios e oferendas, portanto comida.




    Fora do candomblé, essa cozinha marcadamente africana – tanto nos elementos constitutivos como nas técnicas do preparo e na terminologia correspondente – está presente não só na comida cotidiana do povo – por alguns de seus pratos mais “ligeiros”, ou “secos” –, mas também nas celebrações e nas festas populares, na hospitalidade ocasional a visitantes “de fora”, nos almoços e jantares comemorativos de aniversários e nos restaurantes turísticos da comida chamada curiosamente de “típica”.




    

      [image: ]

    




    E ainda, apesar das recentes aberturas canônicas da Igreja Católica, no cardápio “magro” da Quaresma. Certo entenderemos “magros” como equivalente a “sem carne”, mas nele ressalta a prevalência dos peixes e dos frutos do mar. Na Bahia, pela Semana Santa, a antiga tradição do catolicismo popular que coexiste, perfeitamente e sem restrições culposas ou ideológicas, com as religiões de origem africana faz dos almoços uma exibição espantosa de pratos de azeite. Por essa época – como também em setembro, pelas festas de São Cosme e São Damião, os santos gêmeos associados no Brasil ao orixá Ibeji –, em que o “caruru de São Cosme” é quase obrigatório em toda parte, veem-se, nos jornais, reportagens criticando o preço dos ingredientes necessários à feitura dos pratos daquela festa. Pois que é uma festa ruidosa, alegre, farta. Os preços sobem – do feijão-fradinho, do camarão seco, do quiabo, da galinha, do azeite de dendê – e essa comida fica, assim, uma comida dispendiosa e cada vez mais limitada às celebrações votivas, que são, afinal, festas sacrificiais. Mesmo nos restaurantes turísticos esses pratos são sempre os mais caros do cardápio.




    Quero, ainda, acrescentar que essa cozinha tão marcadamente africana – que a ideologia de um sistema religioso ajudou a criar e de certa maneira ajuda a preservar – se encontra atualmente espalhada por todo o país. Do Pará, da Amazônia, de Porto Alegre, nos chegam, com frequência, publicações que documentam a crescente expansão do candomblé e, por consequência, da comida que não tenho dúvidas em chamar, ainda, de afro-brasileira.




    Certo nem todas as comidas sacrificiais – e elas são mais de 80 pratos! – se acomodaram à comida cotidiana – ou episódica do povo. Mas o processo está aí. Os santos africanos comiam a comida dos homens. Hoje, os homens comem a comida estilizada dos santos.




    





    Vivaldo da Costa Lima




    Professor Emérito da Universidade Federal da Bahia
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      O Monte Pascoal visto exatamente do ponto onde foi avistado pela primeira vez, a 22 de abril de 1500.



    


  




  

    O ENCONTRO




    Onde se comentam as primeiras trocas gastronômicas realizadas entre os tripulantes das naus portuguesas e os habitantes da nova terra descoberta. 




    No dia 24 de abril de 1500, uma sexta-feira, dois índios, que naquele dia ainda não eram brasileiros, mas sim tupiniquins, experimentavam, pela primeira vez, um alimento estrangeiro. Pero Vaz de Caminha, cuja função na frota de Cabral era descrever a viagem ao monarca português, na sua célebre Carta a El Rei D. Manuel, assim narra esse acontecimento:




    

      E estando Afonso Lopes, nosso piloto, em um daqueles navios pequenos, por mandado do capitão, por ser homem vivo e destro para isso, meteu-se logo no esquife a sondar o porto dentro; e tomou dois daqueles homens da terra, mancebos e de bons corpos, que estavam numa almadia [...] Trouxe-os logo, já de noite, ao capitão, em cuja nau foram recebidos com muito prazer e festa [...] Mostram-lhes um carneiro: não fizeram caso. Mostraram-lhes uma galinha; quase tiveram medo dela: não lhe queriam por a mão; e depois a tomaram como que espantados.




      Deram-lhes ali de comer: pão e peixe cozido, confeitos, fartéis, mel e figos passados. Não quiseram comer quase nada; e, se alguma coisa provaram, logo a lançavam fora. Trouxeram-lhes vinho numa taça; mal lhe puseram a boca; não gostaram de nada, nem quiseram mais. Trouxeram-lhes a água em uma albarrada. Não beberam. Mal a tomaram na boca, que lavaram e logo a lançaram fora [...]
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    A recepção oferecida pelo capitão Cabral não teve lá muito êxito entre os nativos. Examinando-se os itens da ementa, o que mais nos chama a atenção, justamente por ser praticamente desconhecido por nós nos dias de hoje, são os fartéis.




    Segundo os dicionários da língua portuguesa, são bolos que contêm amêndoas ou creme. Sendo que, por bolos, deve-se entender doces: o português chama de bolos também ao que nós designamos por doces ou docinhos. Consultando-se os livros que registram a doçaria portuguesa, encontram-se duas receitas de fartes (ou fartéis, ou ainda fartens) como são até hoje preparados: uma na ilha da Madeira [1], onde a batata-doce entra como um dos ingredientes do recheio, e outra no Alentejo [2], onde o grão-de-bico é que dá a liga do recheio desses pequenos biscoitos que poderiam ter o formato de meia-lua, de quadrados ou bolas.
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      Reprodução da página do códice, de finais do século XV ou início do XVI, pertencente à Biblioteca de Nápoles onde se encontra a provável receita dos fartes trazidos nas naus cabralinas.



    




    Domingos Rodrigues na sua Arte de cozinha, de 1693, primeiro livro a registrar o receituário português, não faz nenhuma referência aos fartes, mas Lucas Rigaud, chefe de cozinha que veio ao Brasil em 1808 com a família real, registra-os no seu livro O cozinheiro completo ou nova arte de cozinheiro e de copeiro em todos os seus géneros [3]. Nessa receita o recheio leva cidra. Mas, por ter sido redigida no século XIX, é quase impossível que tenha sido esse o sabor, de início não apreciado, dos fartes cabralinos. Felizmente, um manuscrito português do século XV [4], guardado até hoje na Biblioteca de Nápoles, Itália, contendo uma coletânea das receitas utilizadas pela infanta d. Maria de Portugal [5], registra a receita, muito possivelmente a utilizada para preparar os históricos biscoitos oferecidos naquela sexta-feira de abril de 1500.




    

      Tomarão meio alqueire de pó de farinha, e a este meio alqueire deitarão meio salamim de azeite [6]. E farão duas presas, uma de água e outra de azeite; e a água será quente, e amassarão tudo muito bem. E a massa não será dura e nem mole, e sová-la-ão muito bem sovada. E farão bolos camanhos [7] e da grossura que quiserem, e picá-los-ão muito picados com um fuso, e cozê-los-ão de maneira que fiquem biscoutados, que se possam moer; e joerá-los-ão por uma peneira rala muito, ou muito basta. E quando são por peneira, faz a espécia mais macia, para se poderem melhor lavrar. E este bolo é para o recheio dos fartes e para meio alqueire de mel e meio de pó para as capas de cima; assim que, para obra de meio alqueire de mel, é necessário meio alqueire de pó, para as capas de cima, e meio alqueire de bolo picado. Para este meio alqueire de mel há mister um arrátel de erva-doce e meia onça de cravo, e de gengibre e de pimenta o que cada um quiser; mas a minha têmpera é meia onça de gengibre e meia de pimenta. E o gengibre e cravo, depois de moído e peneirado, o misturarão, mas não o deitarão senão depois da especiaria já estar cozida no mesmo tacho. Então o revolverão muito bem, de maneira que não vá tudo numa parte, mas que se reparta pela espécia. E a pimenta será a primeira cousa que se deitará na fervura do mel; e depois que o mel ferver um pouco, lhe deitarão uma mão-cheia de bolo e outra de erva-doce, até que se acabe a erva-doce. E depois lhe deitarão o bolo que for necessário; e, para saber quando é cozida, pôr-lhe-ão a mão, e como se a espécia da mão despedir, é cozida. E então a terão muito bem abafada, até se fazerem os fartes. E a cousa de que se devem mais de guardar, que venham os fartes muito bem cozidos do forno, e não queimados. E os fartes de açúcar hão de levar a metade de mel e a metade de açúcar, e amêndoas ou pinhões, qual lhe queiram lançar. E a espécia que levar amêndoas, antes que acabe de cozerem pouco lhas hão de lançar. E a que houver de levar pinhões, hão de se meter, ao fazer dos fartes, a cada fartes dois pinhões. E esta espécia de açúcar não será tão cozida como a de mel, porque o mel revê e o açúcar seca. E quando andar meia cozida, hão-lhe de deitar uns pós de ralão de entre âmbalas peneiras, porque lia assim a estada do açúcar como a do mel.


    




    Baseada nesse texto, a editora de culinária Bettina Orrico criou uma receita de fartes cujo resultado é o mais próximo, nos dias de hoje, a que podemos chegar da referida receita.




    

      Receita dos fartes quinhentistas




      16 fartes




      “Depois de ler as receitas de fartes disponíveis, fiquei imaginando como seria preparado um recheio que resistisse ao longo tempo das travessias marítimas e ao mesmo tempo pudesse ser saboreado com prazer pela tripulação. Foi uma experiência agradável misturar especiarias que nunca pensei em juntar. Das antigas receitas de fartes consultadas resolvi utilizar apenas os ingredientes. A maneira de preparar veio da minha cabeça.”




      Bettina Orrico, Coordenadora da Cozinha Experimental da revista Claudia Cozinha




      RECHEIO




      1 colher (chá) de cravo em pó




      1 colher de gengibre ralado




      1 colher (chá) de erva-doce




      1 colher (chá) de canela em pó




      1 colher (chá) de pimenta-do-reino




      2 xícaras de amêndoas, peladas e picadas




      1 xícara de açúcar mascavo




      1/3 de xícara de água




      MASSA




      2 xícaras de farinha de trigo




      ½ xícara de óleo




      ¼ de xícara de água




      ¼ de xícara de mel




      1. Prepare o recheio: numa panela média ponha todos os ingredientes do recheio, menos as amêndoas. Leve ao fogo alto mexendo até o açúcar dissolver. Abaixe o fogo e cozinhe sem mexer até obter uma calda grossa.




      2. Tire do fogo, junte as amêndoas, misture e leve de volta ao fogo, mexendo sempre até começar a soltar do fundo da panela. Retire do fogo e deixe esfriar.




      3. Prepare a massa: aqueça o forno em temperatura média (180ºC). Numa superfície amontoe a farinha, faça uma depressão no meio e deite aí o óleo, a água e o mel. Com um garfo, vá misturando os líquidos incorporando à farinha até obter uma massa. Amasse por alguns minutos com as mãos e divida a massa em dois pedaços.




      4. Ponha um pedaço sobre uma folha de papel-manteiga. Abra a massa com um rolo, na espessura de 3 mm. Abra o outro pedaço de massa da mesma maneira.




      5. Corte as bordas de ambas as massas abertas para formarem dois retângulos. Espalhe o recheio já frio sobre um dos retângulos de massa e por cima ponha o outro retângulo. Aperte bem as beiradas do retângulo.




      6. Passe para uma assadeira e leve ao forno preaquecido por cerca de 20 minutos até começar a dourar.




      7. Tire do forno, deixe amornar e corte pequenos retângulos. Sirva em temperatura ambiente. Guarde num recipiente bem vedado.


    




    UMA RECEITA PRESERVADA




    Surpreendentemente, a meio desta viagem gastro- ­nômica, fui encontrar fartes feitos hoje em Sobral, interior do Ceará, ainda com o recheio baseado no gengibre e nas especiarias dos biscoitos palacianos aqui desembar­cados, mas com a introdução nativa da farinha de mandioca, castanhas-de-caju e do asiático leite de coco. Ou seja, o próprio resumo da história da alimentação brasileira. Assim são preparados desde 1958 por d. Rita de Cássia Cunha, segundo a receita herdada de d. Semírames, antiga doceira de Sobral que viveu mais de 100 anos sem saber que os seus doces deliciosos continuam reproduzindo, à nossa maneira, a célebre receita trazida nas naus cabralinas.
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      Fartes de Sobral




      60 fartes




      MASSA




      3 xícaras de farinha de mandioca




      2 colheres (sopa) de manteiga




      1 pitada de sal




      1 ½ xícara de água morna




      RECHEIO




      ½ kg de açúcar




      2 xícaras de água




      leite grosso de 1 coco




      ½ kg de farinha de mandioca




      250 g de castanhas-de-caju, moídas




      1 colher (sopa) de manteiga




      gengibre ralado, a gosto




      leite de 1 coco grande




      manteiga, para untar




      farinha de trigo, para enfarinhar




      2 gemas batidas, para pincelar




      açúcar cristal, para polvilhar




      1. Prepare a massa pondo a farinha numa tigela. Junte a manteiga, o sal e acrescente a água, aos poucos, até obter uma massa que se solte das mãos. Embrulhe em filme plástico e deixe descansar enquanto prepara o recheio.




      2. Numa panela média, ponha o açúcar e a água e leve ao fogo, mexendo sempre até o açúcar se dissolver. Pare de mexer e deixe ferver até obter uma calda em ponto de pasta.




      3. Tire a panela do fogo, e introduza o leite de coco, a farinha, as castanhas-de-caju, a manteiga e o gengibre ralado. Leve de volta a panela ao fogo brando, mexendo sempre, até a colher, ao abrir caminho pelo creme, deixar um rastro no fundo da panela. Deixe esfriar.




      4. Prepare as assadeiras: unte-as com manteiga e polvilhe com farinha de trigo.




      5. Numa superfície enfarinhada, abra a massa reservada com um rolo, aos poucos, e recorte círculos com cerca de 10 cm de diâmetro (use um pires de café). Ponha uma pequena porção do creme já completamente frio sobre cada círculo, dobre a massa sobre o creme e cole as beiradas da massa com uma pincelada de gemas. À medida que forem ficando prontos, distribua os pasteizinhos nas assadeiras preparadas.




      Leve ao forno preaquecido em temperatura quente (200°C) até dourarem levemente (cerca de 15 minutos). Tire do forno e polvilhe-os com açúcar cristal. Sirva-os depois de frios.
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